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PROCESSO ADMISTRATIVO N° 008/2022

I -  RELATÓRIO

A Comissão Permanente de Licitação requer parecer acerca da legalidade na Contratação

Municipal de Porto Franco -  MA, em conformidade com as especificações/quantitativos 
constantes no Termo de Referência, em decorrência do qual pretende dispensa da licitação com 
fulcro no art. 24 da Lei 8.666/1993, em razão do valor.

Esse é o breve relatório 

I I -D A  ANÁLISE

Pelo que aflora do procedimento inicial, o certame licitatório decorre com regularidade, 
clareza e legitimidade nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, conforme a seguir. A Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos estabelece que toda contratação com o poder público 
deve ser precedida de Licitação. Contudo, a própria lei traz exceção a essa diretriz geral, quais 
sejam, as hipóteses de dispensa e inexigibilidade.

Neste processo, afigura-se plenamente viável, uma vez que que se encontra presente a 
natureza do objeto, sendo a Contratação para aquisição de pães, salgados, bolos, lanches em Geral, 
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco -  MA, em conformidade com 
as especificações/quantitativos constantes no Termo de Referência. A contratação deve ser feita 
de modo direto, em razão da dispensa do certame, uma vez que a hipótese está legalmente 
estatuída. De fato, o inciso II do artigo 24 da Lei 8.666 de 1993 dispõe:

Art. 24. É dispensável a licitação:

para aquisição de pães, salgados, bolos, lanches em Geral, para atender as necessidades da Câmara

II - para outros serviços e compras de valor até 10% 
(dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos
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casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram 
a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser realizada de 
uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 
1998)

O art. 24 da Lei 8.666 determinou, taxativamente, quais são as situações em que a licitação pode 
ser dispensada:

a) Para obras e serviços de engenharia de valor até 
10% do valor da carta convite, ou seja, R$ 
33.000,00;
b) Outros serviços e compras, 10% do valor da 

carta convite, ou seja, RS 17.600,00;

c) Em caso de guerra ou grave perturbação da 

ordem;
d) Casos de emergência ou calamidade pública 
para atender situação que possa causar prejuízo se 
não atendida;
e) Se não houverem interessados em alguma 
licitação e nova licitação causaria prejuízo;
f) Intervenção no domínio econômico, como 
congelamento de preços, para regular/nonnalizar 
preços ou abastecimento;
g) Em caso de licitações superfaturadas ou que os 
licitantes apresentem propostas muito acima do 

mercado (observando o disposto no art. 48 da Lei 
de Licitações); [...]

Os autos do processo em questão estão acompanhados pelo Termo de Referência, 
contendo este os elementos mínimos necessários à promoção do certame, havendo uma suficiente 
descrição do que se pretende contratar. Constam, ainda, orçamentos prévios para verificação dos 

preços comuns praticados no mercado, declaração de previsão orçamentária, declaração de 
disponibilidade financeira, despacho da autoridade competente e autuação.

Considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades que possam 
macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais que regem a matéria, opino 
pelo prosseguimento do processo licitatório em seus ulteriores atos. A regulamentação dos
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contratos administrativos encontra-se prevista no artigo 54 e seguintes da Lei n.° 8.666/93, tendo 
o art. 55, da referida norma, previsto quais são as cláusulas que necessariamente deverão estar 
consignadas nos chamados contratos administrativos, sendo as seguintes:

I - o objeto e seus elementos característicos;

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

Dl - o preço e as condições de pagamento, os critérios, 
data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os 
critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de 
conclusão, de entrega, de observação e de recebimento 
definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a 
indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas;

VII - Os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas;

VIII - os casos de rescisão;

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em 
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
tLei;

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio 
para conversão, quando for o caso;

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao teimo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do 
licitante vencedor;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda 
a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

§ Io (VETADO).

§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração 
Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 
aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 
necessariamente cláusula que declare competente o foro 
da sede da Administração para dirimir qualquer questão 
contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta Lei.

A minuta do contrato, por sua vez, segue todas as cautelas recomendadas pela legislação 
vigente. Conforme podemos verificar, pela análise dos documentos que compõe os presentes
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autos, a Comissão de Licitação obedeceu, in casu, aos princípios da supremacia do interesse 
público, eficiência, economicidade, razoabilidade, isonomia, legalidade e ao princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório.

ffl - CONCLUSÃO

Desse modo obedecidas as demais regras contidas na Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho 
de 1993, entende-se que a Administração Pública Consulente poderá adotar a modalidade de 
dispensa de licitação, encontrando-se em consonância com os dispositivos da Lei Federal, 
supracitada, razão pela qual se encontra aprovado por esse departamento jurídico.

Por derradeiro, cumpre salientar que a Procuradoria emite parecer sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos 
praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 
técnico-administrativa, além disso, este parecer é de caráter meramente opinativo, não 
vinculando, portanto, a decisão do Presidente da Câmara Municipal de Porto Franco -  MA (TCU, 
Acórdão n° 2935/2011, Plenário, Rei. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU de 
17/05/2011). Como diz JUSTEN FILHO (2014. p. 689) “o essencial é a regularidade dos atos, 
não a aprovação da assessoria jurídica”, ou seja, o mesmo é livre no seu poder de decisão.

Desta forma, ressalvado o caráter opinativo desta alçada jurídica, e com o inarredável 
respeito ao entendimento diverso, este é o entendimento.

Por fim encaminho esse parecer a Comissão de Licitação para continuidade do processo 

licitatório.

Porto Franco, 22 de janeiro de 2022

THAYNARA SANTANA MARINHO 

PROCURADORA JURÍDICA GERAL 

OAB/GO: 54.037
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